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1. INTRODUÇÃO 

 

Actualmente, um conjunto de factores tem influenciado a situação económica e social 

do país, semelhante em muitos aspectos à vivida durante a década dos anos 80, em 

pleno auge da guerra civil. 

 

Este Destaque Rural pretende fazer uma radiografia económica da actual situação, como 

forma de verificar se a recente governação tem tido estes aspectos como prioridade. Para 

o efeito analisam-se os seguintes aspectos: (1) a evolução do PIB por habitante e a 

composição sectorial e provincial do PIB; (2) os indicadores macroeconómicos que mais 

contribuem para o equilíbrio da economia; (3) a pobreza; (4) resumo final. Os serviços da 

educação e saúde, os conflitos armados e não-armados, o ambiente e a segurança 

alimentar serão abordados, por razões de espaço desta linha de edição do OMR 

(Destaque Rural) num próximo texto nesta série.  

 

Este texto não possui qualquer intenção de apresentar sugestões para o futuro. 
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Agregação em Desenvolvimento Regional pela Universidade de Lisboa. Professor Catedrático jubilado. 
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2. ANALISE ECONÓMICA E SOCIAL 

 

a) PIB sectorial, por habitante e por província 

 

O gráfico 1 apresenta a participação sectorial no PIB (veja os breves comentários ao lado 

do quadro).  

 

Gráfico 1 

Participação sectorial no PIB a preços correntes 

(1991-2019) 

No gráfico quadro 1 estão apenas 

representados os sectores mais estruturantes da 

economia moçambicana e onde houve 

mudanças mais significativas. 

 

Observa-se que: (1) a agricultura tem reduzido o 

seu peso na formação do PIB depois de 

2009/2010, o que é coincidente com a entrada 

de importantes volumes do Investimento 

Directo Estrangeiro (IDE), sobretudo no sector 

extractivo; (2) a queda da produção industrial a 

partir de 2007, que coincide com a entrada do 

IDE após o processo de reformas económicas 

impostas pelo FMI e Banco Mundial.  

 

Estas mudanças estruturais revelam o 

aprofundamento da importância dos sectores 

primários, uma das principais característica das 

economias subdesenvolvidas. 
 

Fonte: INE2 . 

 

No gráfico 2, pode-se observar que o PIB por habitante entre 1996 e 2022 teve uma forte 

quebra do poder de compra (cerca de 58%). A perda de poder de compra entre 2016 e 

2022 é ligeira, mas com uma tendência decrescente na série apresentada.  

 

Em termos globais, o PIB per capita a preços constantes de 1996, foi-se agravando 

sistemática e acentuadamente, representando em 2022, cerca de 42% de 1996 (gráfico 

2).  

 

Segundo o Banco Mundial, Moçambique ocupava o lugar 185º no ranking do PIB por 

habitante entre 190 países avaliados. O FMI colocava o país no lugar 184º em 188 países3. 

 

O gráfico 3 revela uma forte concentração provincial na formação do PIB. As três 

províncias do Sul (Maputo Cidade e províncias de Maputo, Gaza e Inhambane) 

realizaram, entre 1996 e 2022, cerca de 48% do PIB nacional. As províncias com maior 

potencial agrário (Cabo Delgado, Niassa, Nampula, Zambézia, Tete e Manica), 

 
2 Em Mosca, João (2023). Economia moçambicana em processo de concentração sectorial, territorial e 

social. Destaque Rural Nº 199. OMR. Maputo. 
3 Banco Mundial (2011–2022) (baseado em dados reais). as 

 «World Economic Outlook Database». Fundo Monetário Internacional. Abril 2024.  
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contribuíram com 43% do PIB; se forem retiradas os PIB de Nampula e Zambézia, resta 

18%. 

 

Gráfico 2 

Evolução do PIB por habitante (1996-2022) 

Em USD 

Gráfico 3 

Participação percentual provincial no PIB 

Somatório de 2000 a 2019 

  

Fonte: Elaborado por Yara Nova, OMR, com base 

em Banco Mundial (2023).  

Fonte: Dadá (2024)4. 

 

 

b) Indicadores macroeconómicos 

 

Foram seleccionados os indicadores constantes no quadro 2, onde se pode observar: (1) 

uma baixa taxa de crescimento (incluindo taxas negativas e inferiores ao crescimento da 

população (entre 2,5% e 3%) e considerando a média de 7% verificada entre 2000 e 2015; 

(2) inflação relativamente baixa, em consequência do controlo administrativo das taxas 

de câmbio (controlo do preços dos bens importados) e da taxa de juro, retraindo a oferta 

monetária; (3) uma baixa taxa de cobertura das importações, o que contribui para o 

agravamento do saldo da balança comercial; (4) na conta pública, verifica-se: uma forte 

concentração das despesas a nível central, elevados gastos com o pessoal, o que reflecte 

uma elevada percentagem de gastos administrativos com a burocracia do Estado; (5) 

dívida pública encontra-se acima do recomendável, isto é, acima da capacidade de 

pagamento. 

  

 
4 Dadá, Yasser Arafat (2024). Determinantes socioeconómicos da pobreza em Moçambique. Tese de 

Doutoramento. Universidade de Lisboa. 
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Quadro 2 - Alguns indicadores macroeconómicos 

 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

Taxa de crescimento 5 3 3 2 -1 2 4 

Taxa de inflação 12,2 8,0 3,8 4,7 3,2 4,6 6,4 

Taxa de Cobertura (Exp/Imp), em % 70 90 84 69 61 71 62 

Saldo da Balança Comercial /PIB - (%) -12 -4 -6 -13 -16 -14 -27 

Despesas com pessoal/ despesas totais 

(em %) 
37 35 31 0,37 0,37 0,39 nd 

Despesas funcionamento/total de 

despesas 
0,67 0,61 0,59 0,64 0,66 0,69 nd 

Despesas de âmbito central/total de 

despesas 
64,8 67,2 67,6 65,3 69,3 67,0 nd 

Despesas públicas/(PIB (%) 33 32 34 36 38 36 nd 

Dívida pública/PIB (%) 106,6 110,4 110 108,4 122 131 101 

Fontes: Inflação: INE; Taxa de Cobertura: Banco de Moçambique; Balança Comercial: World Bank.  

Para dados do OGE: Relatório de Execução do Orçamento do Estado. Ministério da Economia e Finanças. 

Veja em Mosca, João e Nova, Yara (2024)5. 

Para dívida pública: https://pt.tradingeconomics.com/mozambique/government-debt-to-gdp. 

 

Moçambique tem beneficiado de perdões e reescalonamentos da dívida externa, a 

multilateral e a bilateral. 

 

Observa-se que todos os indicadores macroeconómicos apresentam valores 

demonstrativos de uma crise económica global, com desequilíbrios que se influenciam 

mutuamente, como, por exemplo (1) a dívida pública afecta negativamente as despesas 

do OGE; (2) o Estado possui um peso grande no consumo dos recursos da economia - 

ver linha Despesas públicas/(PIB (%) no quadro 2; (3) reduz a capacidade de importação; 

(4) as despesas de funcionamento são muito elevadas, em particular, as despesas com o 

pessoal, afectando a capacidade de investimento e de pagamento da dívida; (5) o défice 

implica políticas fiscais e aduaneiras penalizadoras do tecido empresarial e, 

consequentemente, da produção e do consumo, afectando os preços (inflação); e, (6) 

redução do crescimento económico e da capacidade de prestação de serviços aos 

cidadãos. 

 

A agravar esta realidade, a política monetária não tem sido de contraciclo, sendo, 

portanto, contraproducente6 A prioridade ortodoxa do controlo da inflação implica o 

estabelecimento de taxas de câmbio sobrevalorizadas, de reservas internacionais 

elevadas, de grandes reservas monetárias obrigatórias dos bancos comerciais no banco 

central sem juros, de taxas de juro estabelecidas entre os bancos sobre as taxas de 

 
5 Mosca, João e Nova, Yara (2023). A contra transformação estrutural agrária em Moçambique. OMR. Maputo. 

https://omrmz.org/livros/a-contra-transformacao-agraria-em-mocambique/. 
6 Mosca, Joao e Nova Yara (2022). Política monetária do Banco de Moçambique: Inconsistente, contraditória 

e asfixiante da economia real. Destaque Rural Nº 166. OMR. Maputo. 

O princípio de contraciclo significa, em resumo, que a política monetária deve ser restritiva em momentos 

de expansão da economia e expansiva em momento de crise económica. O Banco de Moçambique não tem 

respeitado este princípio. 
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referência do banco central numa clara atitude de cartel económico7. Deste modo, o 

investimento, a produção, a criação de emprego e os salários não são incentivados em 

períodos de crise.  

 

O FMI prevê que em 2024 o serviço da dívida pública de Moçambique custará 1.551 

milhões de dólares, o que equivale a 7,1% do PIB. O total da dívida era, em 2023, 93,9% 

do PIB. Entre 2016 e 2022 a dívida pública esteve acima de 100% do PIB8. 

 

 

c) Pobreza 

 

O quadro 1 revela: (1) após a primeira avaliação da pobreza (1996) depois do fim da 

guerra civil em 1992 e até 2014/2015, houve uma redução da percentagem da 

população, mantendo aproximadamente o número do total de pobres; (2) entre 

2014/2015 e 2019/2020, a percentagem total da população passou de 48% para 63% e 

o número de pobres de 12,9 milhões para 18,4 milhões. 

 

Os números do quadro 3 manifestam uma evidente baixa de eficácia das políticas 

públicas no combate à pobreza. O período entre as duas últimas avaliações foi 

caracterizado pela conjugação de vários factores, especialmente: (1) a crise das dívidas 

ocultas9; (2) a COVID-1910; (3) a guerra em Cabo Delgado11; (4) o agravamento da 

ineficácia das instituições públicas12; e, crise económica. 
 

Quadro 3 - Pobreza 

 1996/07 2002/03 2008/09 2014/15 2019/20 

Total da população pobre (em %) 74 60 59 48 63 

Pobres rural/total pobre (em %) 76 80 78 77 78 

Total população pobre (milhões) 12,1 11,8 13,3 12,9 18,4 

Fonte: Fonte: BM13. 

  

 
7 Existe cartel económico quando um grupo de grandes empresas (neste caso os bancos comerciais), se une 

e estabelece taxas de juro de mercado próximas. Este comportamento tem como objectivo os lucros da 

banca comercial, a protecção sobre a concorrência e sobre os depósitos obrigatórios no banco central sem 

juros.  
8 https://pt.tradingeconomics.com/mozambique/government-debt-to-gdp. 
9 Com importantes efeitos na economia e sociedade, nomeadamente: a redução do IDE e dos influxos da 

cooperação e da ajuda; aumento da dívida pública, dos défices do Orçamento Geral do Estado (OGE) e da 

Balança de Pagamentos (BP), arrefecimento do crescimento chegando a taxas negativas, redução do 

emprego, subida das taxas de juro do crédito à economia, entre outros aspectos 
10 Veja Mosca, João (Coordenação). Moçambique: COVID-19 em contexto de Estado frágil. OMR. Maputo. 
11 Existe uma vasta publicação sobre a guerra em cabo Delgado em www.omrmz.org. 
12 Aumento da centralização e autoritarismo, da dívida pública, da corrupção, etc. 
13 https://www.scribd.com/document/687817570/Relato-rio-da-Avaliac-a-o-da-Pobreza-em-Moc-

ambique-2023-v2.  

https://www.scribd.com/document/687817570/Relato-rio-da-Avaliac-a-o-da-Pobreza-em-Moc-ambique-2023-v2
https://www.scribd.com/document/687817570/Relato-rio-da-Avaliac-a-o-da-Pobreza-em-Moc-ambique-2023-v2
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O gráfico 4 revela que o custo da cesta básica14 é muito superior às despesas que os 

agregados familiares (AF) realizam na compra dos bens incluídos na cesta básica. Pode-

se ainda observar que essa diferença aumenta rapidamente entre os anos considerados 

no gráfico. 

 

Esta disparidade revela a falta de rendimento para aquisição dos bens essenciais. Pode-

se considerar que o diferencial entre o que uma família pode satisfazer e o que pode 

adquirir desses bens são os seguintes: (1) produção para autoconsumo, principalmente 

no meio rural e nas periferias urbanas; (2) rendimentos obtidos em negócios da 

economia informal; (3) prioridade na alocação do rendimento familiar para outros gastos 

essenciais, como a educação, saúde, habitação, transportes, custos de produção em 

actividades realizadas de, pelo menos, um membro do AF. 

 

Gráfico 4 - Custo da cesta básica e despesas mensais por AF 

 

 

Notas: A indisponibilidade de dados, 

os valores da cesta básica em 2002 e 

2003 foram retirados do texto de 
Marrengula, C. P., Guiliche, F., & 

Mafambissa, F. (2021). Evolução do 

bem-estar e do custo da cesta básica 

em Moçambique (2000 a 2020). 

Centro de Estudos de Economia e de 

Gestão do MEF. 

 

Fonte do gráfico 4: INE (2004, 2010, 

2015, 2021, 2023a), Marrengula et al., 

(2021) e Organização dos 

Trabalhadores de Moçambique, 

Central Sindical - OTM-CS (2024). 

 

A análise da evolução dos salários mínimos revela: (1) grandes diferenças entre os 

sectores da economia; (2) os salários mínimos do sector agrário são consideravelmente 

inferiores aos praticados nos restantes sectores económicos; (3) importância do sector 

agrário por representar a maioria dos assalariados no meio rural; e, (4) verificou-se uma 

substancial queda do poder de compra dos salários mínimos em todos os sectores, com 

incidência nas actividades praticadas no meio rural. 

  

 
14 A cesta básica, definida pela Organização dos Trabalhadores Moçambicanos Central Sindical (OTM-CS), 

compreende os seguintes 11 produtos e serviços: Arroz, farinha de milho, feijão manteiga, amendoim, peixe 

carapau, vegetais e legumes, pão, óleo vegetal, açúcar amarelo, petróleo de iluminação, carvão, sabão bingo, 

e transporte (duas deslocações diárias, ida e volta). 
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Gráfico 5 - Salários mínimos por sector, em termos 

reais, aos preços de 2014 (em Meticais) 

Gráfico 6 - Taxa de cobertura do custo da cesta 

básica pelo salário mínimo nominal 

  
Fonte: Banco Mundial.  

Em Dadá, Yasser (2023). A falácia na análise do emprego em Moçambique. Destaque Rural Nº 224. OMR. 

Maputo. 

 

Uma das principais consequências da pobreza é a situação alimentar da população. A 

situação de insegurança alimentar está assim qualificada: Moçambique está entre os 12 

países com maiores índices de fome no mundo (GHI, 2023); em 2022/2023, 50% da 

população estava em situação de insegurança alimentar aguda; 24% encontrava-se em 

insegurança alimentar crónica (SETSAN, 2014); 37% das crianças menores de 5 anos sofre 

de desnutrição crónica (IDS, 2023).15 

 

Segundo a revista Global Finance, o país ocupava, em 2023, o sexto lugar na lista dos 

países mais pobres do mundo16. 

 

Em resumo, para além dos factores acima mencionados como justificativos para o 

comportamento da pobreza como a crise das dívidas ocultas, a COVID-19), guerras e 

instituições, a economia moçambicana não gera emprego, o tecido empresarial não 

possui capacidade competitiva para pagamentos de melhores salários, agravando 

seriamente o poder de compra e a capacidade das famílias adquirem os bens de 

consumo e das necessidades essenciais.  

 
15 Fonte: Abbas (2023a). Mudanças climáticas, insegurança alimentar e  Anual do OMR. Maputo, 06 de Agosto 

de 2024. 
16 https://www.google.pt/. 
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3. RESUMO 

 

A situação económica do país é de crise sobre todos os aspectos, afectando a 

instabilidade social e política sem precedentes durante as últimas décadas. Urge por isso, 

medidas concretas de forma a criar ambientes que permitam a inversão da actual 

situação. A crise reflecte-se na pobreza, desequilíbrios macroeconómicos e nos conflitos 

armados e não-armados e instabilidade social e choques climáticos.   

 

Moçambique tem tido políticas públicas instáveis influenciadas por razões internas e 

externas, fragilização do Estado, corrupção endémica no Aparelho de Estado e relações 

promíscuas entre o público e o privado, dependência externa, divida pública (externa e 

interna) elevada, Orçamento Geral do Estado concentrado, centralizado e com altas 

percentagens de gastos de funcionamento em detrimento do investimento, baixa 

poupança interna, tecido empresarial nacional frágil e não competitivo, entre outras 

razões. 

 

A terminar, o país está considerado como um importante trânsito do tráfego e droga 

internacional e ser classificado na lista cinzenta no que respeita à fuga de capitais e 

financiamento do terrorismo e estar na lista dos estados frágeis, possuindo em algumas 

partes do território, características de um Estado falhado. Não obstante estes aspectos, 

persiste a tolerância da comunidade internacional ŕeflectidos nos elevados valores do 

IDE, da cooperação e da ajuda. Razões geoestratégicas (recursos naturais, rotas do índico 

e corredores para o interior, justificam essa tolerância, assuntos não tratados neste texto. 

mailto:office@omrmz.org

